
DA - COORDENADORIA DE LICITACOES E CONTRATOS

CONTRATO - DA-CLC

 
CONTRATO Nº 005/2024, QUE CELEBRAM ENTRE SI A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA E A EMPRESA ACS CUT PRINT CORTES E
IMPRESSÕES DIGITAIS LTDA

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, com sede na Rua Doutor Jorge
Luz Fontes n° 310, na cidade de Florianópolis/SC, CEP 88020-900, inscrita no CNPJ sob o
nº 83.599.191/0001-87, neste ato representada pelo Diretor-Geral Alexandre Lencina
Fagundes e pela Coordenadora de Eventos Nicoli Madeira, doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a) ACS CUT PRINT CORTES E IMPRESSÕES DIGITAIS LTDA ,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 41.863.541/0001-20, sediado(a) na Marginal da BR 376,
Nº 18983 Bairro São Marcos, CEP 83.090-360, em São José dos Pinhais/ PR doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por ALEXANDRE CAETANO DA
SILVA, Sócio/Administrador conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que
consta no Processo SEI nº 23.0.000020614-8 e em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 040/2023, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços
de confecção de banners e adesivos digitais sob demanda, para atender às necessidades da Coordenadoria
de Eventos e demais setores da Assembleia Legisla"va do Estado de Santa Catarina (ALESC), nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM UNIDADE QUANTIDADE DESCRIÇÃO PRODUTO

LARGURA X ESPESSURA

VALOR
UN(R$)

SUBTOTAL
(R$)

 
 

01

 
 

M²

 
 

200

Banner em lona front light
fosca ou brilhante para

ambiente interno, 380gr,
acabamentos com bastão
de madeira com ponteira

e corda;

 
 

42,00
 
 

 
 

8.400,00

 
 

02

 
 

M²

 
200

Banner frente e verso em
lona front light fosca ou
brilhante para ambiente

interno, 380gr,
acabamentos com bastão
de madeira com ponteira

e corda;

 
 

50,00

 
 

10.000,00
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03

 
 

M²

 
 

100

Banner em lona 380gr,
acabamento reforçado

nas bordas, com fita dupla
face de 50 mm para

aplicação, tubetes ou
ilhoses e corda;

 
 

39,00

 
 

3.900,00

 
 

04

 
 

M²

 
 

100

Adesivo digital em PS
para ambiente interno,

acabamento em fita dupla
face 50 mm em todo
perímetro da peça;

 
 

88,00

 
 

8.800,00

 
 

05

 
 

M²

 
100

Adesivo de vinil com
recorte eletrônico e

aplicação em ambiente
interno;

 
 

79,90

 
 

7.990,00

 
 

06

 
 

M²

 
50

Adesivo em vinil
transparente jateado para
aplicação em ambientes

internos;

 
 

85,00

 
 

4.250,00

 
 

07

 
 

M²
 

 
50

Impressão digital fosco ou
brilhoso em Foam Board

espessura 0,05mm;

 
 

119,00

 
 

5.950,00

 
 
 

VALOR TOTAL MÁXIMO (R$)

49.290,00

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permi"da a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Seja juntada manifestação do Fiscal do Contrato e/ou Gestor, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

b) Seja juntada jus"fica"va e mo"vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

c) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

d) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
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2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amor"zados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado "ver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Será permi"da a subcontratação do objeto deste termo de Referência, desde que expressamente
autorizada pela Administração da ALESC. De acordo com os critérios a seguir:

4.1.1. A subcontratação só será autorizada em casos esporádicos em que a empresa esteja sem o
maquinário próprio por mo"vos de manutenção, revisão ou quebra, para a prestação dos serviços
solicitados.

4.1.2. A subcontratação não poderá ocorrer por mais de 30 dias corridos.

4.2. A contratada ao requerer autorização para subcontratação de parte dos serviços deverá comprovar
perante a ALESC a regularidade jurídica/fiscal de sua subcontratada, respondendo, solidariamente com
esta, pelo inadimplemento destas quando relacionadas com o objeto do contrato.

4.3. É vedada a subcontratação com outras licitantes par"cipantes do processo licitatório, bem como a
subcontratação total do objeto.

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
 

5.1. Os valores unitários são aqueles constantes do item 1.2, perfazendo o valor total máximo de R$
49.290,00 (quarenta e nove mil duzentos e noventa reais)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
 

6.1. No caso do não pagamento do documento fiscal até o 30º (trigésimo) dia da data de aceite,  por culpa
exclusiva do CONTRATANTE, será efetuada a atualização monetária do 31º (trigésimo primeiro) dia até a
data da efe"va quitação, atualizando-se o valor com base nos mesmos critérios adotados para a atualização
das obrigações tributárias, em observância ao que dispõem o art. 117 da Constituição Estadual.

6.2. O credor que não possuir conta corrente na ins"tuição financeira contratada pela ALESC (Banco do
Brasil) poderá receber o pagamento em outras ins"tuições financeiras, por meio de crédito em conta
corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável pelo pagamento das tarifas bancárias derivadas da
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operação (nos termos do art. 9º, § 4º, do Decreto nº 1.073, de 23 de fevereiro de 2017).

6.3. Se, quando da efe"vação do pagamento, os documentos que comprovem a regularidade fiscal e
trabalhista es"verem com a validade expirada, o pagamento não ficará re"do, devendo, entretanto, a
CONTRATADA apresentar, no prazo de máximo de até 30 (trinta) dias, novos documentos dentro do prazo
de validade, sob pena de ser-lhe aplicada sanção, após defesa, por inadimplemento parcial do contrato.

6.4. Caso haja aplicação de multa/glosa, a CONTRATADA deverá emi"r novo documento fiscal com o
desconto correspondente ao valor da multa/glosa. Caso não seja emi"do novo documento fiscal, o valor
será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na ALESC em favor da CONTRATADA, sendo a base
de cálculo para retenção de IR o valor total do documento fiscal, conforme IN RFB nº 1234, de 11 de janeiro
de 2012. Caso o valor da multa/glosa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será
cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

6.5. Caberá à CONTRATADA emi"r e apresentar os documentos fiscais correspondentes aos serviços objeto
deste contrato, no início de cada mês subsequente àquele no qual os serviços foram realizados, expressas
em moeda corrente, com a discriminação dos serviços efe"vamente efetuados, inclusive com período de
referência da prestação dos serviços, devidamente atestadas por servidor designado pela ALESC.

6.5.1 O código de atividade (CNAE) deverá ser compatível com o objeto deste contrato.

6.5.2 O número do contrato e os dados bancários deverão constar do documento fiscal.

6 . 6 . Só serão autorizados, para efeito de pagamento, os documentos fiscais referentes a serviços
autorizados, identificados e efetivamente realizados, até o período correspondente.

6.7. No pagamento deverão ser efetuadas as retenções e recolhimentos fiscais determinados pela legislação
tributária.

6.8. Sendo iden"ficada cobrança indevida ou outras irregularidades/divergências, os fatos serão informados
à CONTRATADA, e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a par"r da reapresentação da Nota
Fiscal devidamente corrigida.

6 . 9 . Sendo iden"ficada cobrança indevida após o pagamento do documento fiscal, os fatos serão
informados à CONTRATADA para que seja feita glosa do valor correspondente no próximo documento de
cobrança.

6.10. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste dos
documentos fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efe"vamente u"lizados. Não serão pagos
serviços não executados/autorizados.

6.11. A CONTRATADA deverá emi"r a nota fiscal em observância às regras de retenção de tributos dispostas
na Instrução Norma"va RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, bem como apresentar documentação
comprobatória em caso de isenção ou imunidade.

6.12. Os pagamentos serão efetuados após a prestação do serviço, de acordo com o calendário de
pagamento da ALESC.

6.13. Após a perfeita entrega do objeto contratado, nas condições pactuadas, a contratada entregará à
ALESC a nota fiscal acompanhada das seguintes certidões atualizadas:

a) Certidão negativa conjunta de débitos relativos aos tributos Federais e à dívida ativa da União;

b) Certidão negativa de débitos tributários Estadual;

c) Certidão negativa de débitos tributários Municipal;

d) Certificado de regularidade do FGTS – CRF;
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e) Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT.

 

6.14. Para efeito de pagamento deverá ser emi"do termo de aceitação elaborado pela Coordenadoria de
Eventos da ALESC, com base em planilha apresentada pela licitante contratada, que deverá conter todos os
dados do material entregue, como descrição do produto, metragem e fotos da instalação quando houver.

6.15. O pagamento poderá ser sustado pela ALESC quando os serviços não es"verem de acordo com as
especificações deste contrato e do Termo de Referência ou quando rejeitados pela Coordenadoria de
Eventos, ou ainda por inadimplemento de qualquer cláusula do contrato que se originar deste projeto
básico.

6.16. A rejeição dos serviços suspende a obrigação de pagamento pela ALESC enquanto não sanadas pela
licitante contratada as irregularidades apontadas.

6.17. A ALESC reserva-se no direito de recusar, no todo ou em parte, os serviços rejeitados pela
Coordenadoria de Eventos, obrigando-se a licitante contratada a promover sua adequação imediata.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, o qual foi realizado em 02/08/2023.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo –
IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par"r dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela úl"ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento ou termo aditivo.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8 . 4 . No"ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
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8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Explicitamente emi"r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper"nentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.11. No"ficar os emitentes das garan"as quanto ao início de processo administra"vo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.14. Aprovar toda a proposta de arte, projeto gráfico ou identidade visual antes do envio para confecção.

8.15. Fiscalizar e gerir a contratação mediante ateste dos níveis de qualidade exigidos frente aos itens
adquiridos.

8.16. Solicitar a substituição ou correção dos itens que não tenham sido considerados adequados.

8.17. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante contratada.

8.18. No"ficar a licitante contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do item.
No"ficar a contratada, toda e qualquer irregularidade constatada no recebimento dos materiais, assim
como da incidência de multas, penalidades ou quaisquer débitos de sua responsabilidade.

8.19. Efetuar o pagamento nas condições estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência, desde que
cumpridas todas as formalidades exigidas.

8.20. Aplicar as penalidades por descumprimentos do pactuado no Edital.

8.21. A ALESC ficará alheia à relação jurídica que se estabelecer entre a licitante contratada e terceiros
eventualmente prejudicados por tais danos.

8.22. A ALESC, por meio da Coordenadoria de Eventos – Gerência Cultural, exercerá a fiscalização do
presente contrato.

8.23. A ALESC solicitará os materiais, mediante pedido que será formalizado eletronicamente via e-mail e
telefone.

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior ( art. 137, II)
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados ;

9 . 3 . Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quan"dade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs"tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
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fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole"vo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

9 . 9 . Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garan"ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela"vos à
execução do empreendimento.

9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer a"vidade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per"nente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.13. A licitante contratada dará prioridade às requisições de feitas pela a ALESC em relação aos seus demais
clientes.

9.14. Não permi"r a u"lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi"r a u"lização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa"bilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan"ta"vos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa"sfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;
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9.20. À licitante Contratada caberá providenciar a troca de qualquer material, no todo ou em parte, quando
em desacordo com as especificações constantes neste contrato, no Termo de Referência ou na proposta,
devendo ser subs"tuídos no prazo máximo de vinte e quatro horas, a contar da no"ficação da contratada,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.21. A licitante contratada deverá comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de fato
anormal ou extraordinário que possa gerar reflexos ou mesmo prejudicar o fornecimento dos objetos
contratados.

9 . 2 2 . É responsabilidade da licitante contratada responder pelos encargos trabalhistas, tributários,
previdenciários, fiscais, comerciais ou qualquer outro, resultante da execução do contrato,
responsabilizando-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos rela"vos à legislação social e
trabalhista em vigor.

9.23. A licitante Contratada deverá fornecer, além da mão de obra, todo o material e ferramentas
necessárias para o cumprimento do objeto do contrato, sendo responsável pelo seu transporte para
execução o serviço, sua instalação (no local determinado), bem como sua re"rada, quando solicitada pela
Contratante, conforme agendamento com o setor demandante.

9 . 2 4 . O recebimento do produto, não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade e
caracterís"cas do material adquirido e serviços fornecidos para contratante, cabendo-lhes sanar quaisquer
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos.

9.25. A contratada não poderá u"lizar em qualquer dos materiais na prestação dos serviços, sua logomarca
ou outros sinais que possam ser caracterizados como sua divulgação ou propaganda.

9.26. Efetuar o cumprimento dos prazos estabelecidos (de entrega e, se for o caso, de subs"tuição dos itens)
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital.

9.27. A licitante contratada assumirá total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus
empregados venham a causar diretamente ao patrimônio da ALESC ou a terceiros, decorrente de dolo ou
culpa, sob quaisquer de suas formas, quando do cumprimento da obrigação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b ) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i ) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

ii) Impedimento de licitar e contratar , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
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do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus"ficar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando pra"cadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

iv) Multa:

 

a) 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos entregues/instalados com atraso;

b ) 10% (dez por cento) sobre o valor do produto, pelo atraso na subs"tuição/correção ou na
regularização daquele entregue em desacordo com as especificações;

c) 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato por descumprimento à obrigação de comunicar
ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a execução
contratual;

d) 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato por descumprimento à obrigação de manter,
durante toda a execução do contrato, em compa"bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e ) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, limitada a 10% (dez por cento), sobre o valor total do
contrato, pelo descumprimento de quaisquer das disposições do edital e anexos, ressalvadas aquelas
para as quais tenham sido fixadas penalidades específicas;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula"vamente com a multa ( art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 )

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

10.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra"vo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato será ex"nto quando vencido o prazo nele es"pulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2. O contrato poderá ser ex"nto antes de cumpridas as obrigações nele es"puladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos mo"vos previstos no ar"go 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

11.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.3.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.3.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.3.1.3. Indenizações e multas.

11.4. A ex"nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.5. O contrato poderá ser ex"nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en"dade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas per"nentes ao objeto correrão à conta da Subação 001144 (Manutenção e serviços
administrativos gerais), Elemento de Despesa 3.3.90.39.63 (Serviços Gráficos) do Orçamento da ALESC.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con"das na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con"das na Lei
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios  gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi"vo, subme"do à
prévia aprovação da Procuradoria Jurídica do contratante, salvo nos casos de jus"ficada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi"vo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos"la,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 .

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respec"vo sí"o oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

Contrato 1117194         SEI 23.0.000020614-8 / pg. 10



 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital/SC para dirimir os liYgios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/21.

 

Florianópolis, documento datado e assinado eletronicamente.

 

CONTRATANTE:
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

 

Alexandre Lencina Fagundes

Diretor-Geral

 

 
 

_______________________________

Nicoli Madeira 

Coordenadora de Eventos

 

 

 

 

 

 

CONTRATADA:

ACS CUT PRINT CORTES E IMPRESSÕES DIGITAIS LTDA

Alexandre Caetano da Silva

Sócio/ Administrador
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Documento assinado eletronicamente por NICOLI MADEIRA, Coordenadora de Eventos, em
05/02/2024, às 14:24, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE LENCINA FAGUNDES, Diretor Geral, em
05/02/2024, às 14:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ACS CUT PRINT CORTES E IMPRESSÕES DIGITAIS
LTDA registrado(a) civilmente como ALEXANDRE CAETANO DA SILVA, Usuário Externo, em
05/02/2024, às 16:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.alesc.sc.gov.br/verifica-assinatura
informando o código verificador 1117194 e o código CRC 608B94CD.
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